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À COMISSÃO DE LICITAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE PIRACANJUBA – GO. 

 

 

 

 

ABC EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o n.º 40.014.621/0001-49, sediada à quadra ACSO 11 (103 S), Rua de Pedestre, SO 11, 

conj. 3, lote 47, s/n, sala 02, Plano Diretor Sul, Palmas -TO, CEP: 77015034, vem, com fundamentos 

na Lei n.º 14.133/21, e legislação correlata, interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

Em face da decisão de classificação das empresas: 1ª colocada - M CARREGA 

COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES, inscrita CNPJ sob o n°. 32.593.430/0001-50; 2ª 

colocada - ASCLÉPIOS EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI, inscrita CNPJ sob o n°. 

33.068.320/0001-32; 3ª colocada - HOSP ODONTO COMÉRCIO ATACADISTA LTDA, inscrita CNPJ 

sob o n°. 36.764.774/0001-36; 4ª colocada - AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO E 

MATERIAIS HOSPITALARES LTDA, inscrita CNPJ sob o n°. 37.885.137/0001-80; 5ª colocada - 

FOCCUS DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita CNPJ sob o n°. 40.618.304/0001-31; 

6ª colocada - JT COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA, inscrita CNPJ sob o n°. 

54.647.123/0001-48; 7ª colocada - COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA, inscrita CNPJ sob 

o n°. 32.644.237/0001-00, para o item 06 – Monitor Multiparametrico, no Pregão Eletrônico nº 

32/2024 da Prefeitura Municipal de Piracanjuba, através do Fundo Municipal de Saúde de 

Piracanjuba – Goiás.  

I. BREVE RESUMO  

Este recurso administrativo tem o condão de apontar as ilegalidades constantes na 

classificação do Pregão Eletrônico n.º 32/2024 do Fundo Municipal de Saúde de Piracanjuba – 

Goiás.  
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Abaixo explicitaremos ponto a ponto a não conformidade com o Edital e com o solicitado 

em Termo de Referência em relação à classificação do certame, bem como o grave desrespeito 

aos princípios da Licitação. 

 

II. DAS RAZÕES RECURSAIS  

2.1.  DOS PRINCÍPIOS QUE REGEM O PRESENTE INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

É de conhecimento geral que a licitação realizada pela Administração Pública, como é o 

caso do Fundo Municipal de Saúde de Piracanjuba – Goiás, possui em sua cadeia estrutural a 

legislação e seus princípios norteadores. 

A Constituição Federal prevê, no seu artigo 37, XXI, a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações mediante a observação do Princípio da Isonomia e da Competitividade 

assegurando a todos os concorrentes a igualdade de condições. 

Por igual, os princípios estão dispostos no artigo 5°, da Lei n°. 14.133/2021, certifiquemos:  

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, 
da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da 
eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, 
da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).  

 

A Lei de Improbidade Administrativa destaca no seu texto que todos os agentes públicos 

têm o dever de velar pela observância dos princípios da Administração Pública, in verbis: 

Art. 4° - Os agentes públicos de qualquer nível ou hierarquia são obrigados a 
velar pela estrita observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência no trato dos assuntos que lhe são afetos. 
(Lei n.º 8.429/92).  
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O entendimento dos Tribunais de Justiça é ratificado quanto a impossibilidade de 

classificação de empresas que não atendem aos termos do Edital, sendo certo que eventual 

decisão de classificação das empresas incorrerá em nulidade da decisão: 

 

DUPLO GRAU DE DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL PARA REALIZAÇÃO DE OBRA 
ASFÁLTICA. NÃO ATENDIMENTO A REQUISITOS DO EDITAL. DESCLASSIFICAÇÃO 
DA IMPETRANTE. NÃO CONFIGURAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
I - Em sede de licitação não configura a hipótese de violação a direito líquido e 
certo, ensejadora de mandado de segurança, a desclassificação de licitante que 
não atendeu aos requisitos do edital, estabelecidos de forma clara e objetiva. II - 
Uma vez previsto no edital que a denominada “DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA”, 
deverá ser apesentada pelo engenheiro Responsável Técnico pela obra licitada, 
com as qualificações técnicas previstas em item anterior, apresentada dito 
documento por outro profissional, não detentor de tais qualificações técnicas, tem-
se por não atendidos os requisitos previstos, situação que, por si só, enseja a 
desclassificação do vencedor. III - Dita desclassificação prescinde, inclusive, de 
recurso dos demais licitantes, tendo em vista que, por força do princípio da 
“vinculação” que orienta o processo licitatório, tanto os licitantes quanto a 
Administração ficam vinculados aos termos do edital que constitui a lei interna 
da licitação. REMESSA CONHECIDA E IMPROVIDA. (TJGO, DUPLO GRAU DE 
JURISDICAO 345402-30.2009.8.09.0021, Rel. DES. LUIZ EDUARDO DE SOUSA, 1A 
CAMARA CIVEL, julgado em 29/06/2010, DJe 639 de 12/08/2010) (Grifo Nosso) 

 

Conforme pode ser observado acima, é dever do Fundo Municipal de Saúde de Piracanjuba 

– Goiás, garantir a observância aos princípios expostos acima, destacando os Princípios da 

Isonomia, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, da Igualdade, da Competitividade e da 

Probidade. 

O Princípio da Isonomia e a licitação são indissociáveis, vez que o papel principal da licitação 

é ocorrer de maneira isonômica, garantindo os mesmos direitos e critérios para todos os 

participantes, sem nenhuma distinção entre eles.  

Por sua vez, o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório preza pelo 

atendimento total da exigência editalícia, isto é, todo e qualquer documento apresentado pelas 

empresas licitantes devem estar adstritos aos termos do Instrumento Convocatório, não cabendo 

uma interpretação extensiva dos documentos apresentados, devendo o julgamento ser objetivo. 
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Isso significa que o Fundo Municipal de Saúde de Piracanjuba – Goiás está vinculado às 

regras por ele criadas, além do fato de que nada pode ser criado ou feito sem que haja previsão 

no ato convocatório. Logo, não pode o Administrador exigir nem mais nem menos do que está 

previsto no Edital, é por essa razão que a doutrina diz que o edital é a lei interna da licitação, 

ficando a ele estritamente vinculada. 

Ocorre que no caso em tela, os referidos princípios não foram atendidos, por ofensa às 

especificações técnicas exigidas no Anexo I – Termo de Referência do edital. 

É inaceitável que justamente quem rege todas as regras editalícias e preceitua todas as 

exigências quanto às especificações técnicas presentes no edital, aceite de bom grado a eminente 

violação do mesmo. É dever do Fundo Municipal de Saúde de Piracanjuba – Goiás respeitar o que 

foi estabelecido no Instrumento Convocatório, não podendo se esquivar das regras 

preestabelecidas. 

Os referidos Princípios não podem ser considerados como mera prerrogativa legal, que 

podem ser facilmente descartados ou deixados de lado, muito pelo contrário, devem ser tratados 

com o devido respeito e importância, vez que além de estarem atrelados a lei, possuem também 

vinculação doutrinária e jurisprudencial. 

Portanto, cabe ao Fundo Municipal de Saúde de Piracanjuba – Goiás zelar com afinco pelos 

referidos princípios, respeitando o que foi estabelecido pelo Instrumento Convocatório, vez que 

este é o que rege todo o trâmite licitatório, bem como irá validar toda a fase contratual. Cabe 

mencionar que também não se trata em momento algum de excesso de formalismo por parte 

desta empresa, vez que com fulcro nos artigos expostos acima, bem como com base em todos os 

princípios aduzidos, cabe à Administração atuar sempre embasada nas cláusulas presentes no 

Instrumento Convocatório, sem margem para interpretações extensivas ou restritivas, seguindo 

puramente o que está disposto nos itens constantes no Edital e Termo de Referência, conforme 

será abordado no tópico a seguir. 

2.2.  DO NÃO ATENDIMENTO ÀS CARACTERISTICAS DISPOSTAS EM EDITAL 
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Em análise às características do Edital, notou-se que as empresas classificadas como 

vencedoras do item 06 – Monitor Multiparametrico, não atendem às especificações requisitadas, 

conforme será demonstrado abaixo ponto a ponto, em análise feita por profissional qualificado. 

2.2.1. DA 1ª COLOCADA  

EMPRESA: M CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES 

MARCA: CMOS DRAKE 

MODELO: RUAH 

 

É solicitado no Termo de Referência: “Monitor Multiparametrico de Cabeceira, tela de no 

mínimo 14 polegadas”. 

Entretanto o modelo ofertado pela marca Cmos Drake possui tela de 12,1 polegadas. Por 

consequência não atende a solicitação como demonstrado abaixo:  

 
Imagem retirada do manual do modelo DAVID - página 19 
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2.2.2. DA 2ª COLOCADA  

EMPRESA: ASCLÉPIOS EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI 

MARCA: CREATIVE 

MODELO: K15 

 

A empresa ASCLÉPIOS EQUIPAMENTOS HOSPITALARES EIRELI, apresentou proposta que 

contém cópia integral do descritivo/termo de referência do edital PE 32/2024, de modo que 

incorreu em infração à legislação licitatória. Tal conduta configura vício insanável na proposta, 

ensejando a sua inabilitação. A cópia integral do Termo de Referência demonstra a falta de 

diligência da empresa em elaborar uma proposta original e adequada às exigências do certame, o 

que a torna inidônea para a contratação. 

 
Imagens retiradas do termo de referência e proposta da ASCLÉPIOS 
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Além disso, transcrever as especificações do edital (ou fazendo referência de que as atende 

integralmente), torna a proposta indeterminada, justamente porque não identifica com precisão 

o que será entregue no momento da execução.  

 

2.2.3. DA 3ª COLOCADA  

EMPRESA: HOSP ODONTO COMÉRCIO ATACADISTA LTDA 

MARCA: CONTEC 

MODELO: CMS9000 

 

É solicitado no Termo de Referência: “Copia do registro anvisa deve ser apresentada copia 

do registro do equipamento emitido pela agência nacional de vigilancia sanitaria - anvisa”. 

A empresa ofertou monitor multiparâmetro sem o registro ativo na ANVISA, conforme 

exigido no Termo de Referência. Essa irregularidade impede a aceitação da proposta, uma vez que 

todos os equipamentos desse tipo devem possuir registro na agência. 
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Imagem retirada do site da ANVISA 

 

 

2.2.4. DA 4ª COLOCADA  

EMPRESA: AMB DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTO E MATERIAIS HOSPITALARES LTDA 

MARCA: GENERAL MEDITECH 

MODELO: G3G 

 

É solicitado no Termo de Referência: “MONITOR MULTIPARAMETRICO DE CABECEIRA, TELA 

DE NO MINIMO 14 POLEGADAS” e “RESOLUCAO MINIMA DE 1024X768 PONTOS”. 

Embora o Termo de Referência solicite equipamentos com tela de no mínimo 14 polegadas 

e resolução de 1024x768, o modelo ofertado possui tela de 10,4 polegadas e resolução de 

640x480. Consequentemente não atende a solicitação como demonstrado abaixo: 
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Imagem retirada do manual do modelo G3G - página 239 

 

2.2.5. DA 5ª COLOCADA  

EMPRESA: FOCCUS DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA 

MARCA: CREATIVE 

MODELO: K-15 

 

É vedada a cópia integral do descritivo do edital nas propostas. A análise da proposta da 

empresa FOCCUS DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA demonstra a cópia integral do item 6 

do edital, o que configura infração à legislação.  

Reiteramos que transcrever as especificações do edital configura uma proposta 

incompleta,  imprecisa e indeterminada. Essa situação dificulta a comparação entre as propostas 

e aumenta o risco de a Administração adquirir um produto que não atenda às suas necessidades. 

Além disso, apresentou o modelo K12, enquanto no cadastro do sistema eletrônico consta 

o modelo K15. Essa divergência impede a correta identificação do objeto da proposta e prejudica 

a avaliação técnica. 
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Imagens retiradas do termo de referência e proposta da FOCCUS 

 

2.2.6. DA 6ª COLOCADA  

EMPRESA: JT COMERCIO DE PRODUTOS MEDICOS LTDA 

MARCA: BIOLHIGT 

MODELO: M12 

 

É solicitado no Termo de Referência: “MONITOR MULTIPARAMETRICO DE CABECEIRA, TELA 

DE NO MINIMO 14 POLEGADAS”. 

No termo de referência solicita equipamento com tela de no mínimo 14 polegadas, 

entretanto o modelo ofertado possui tela de 12,1 polegadas. Consequentemente não atende a 

solicitação como demonstrado abaixo. 
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Imagem retirada do manual do modelo M12 - página 4 

 

2.2.7. DA 7ª COLOCADA  

EMPRESA: COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA 

MARCA: CMOS DRAKE 

MODELO: NÃO INFORMADO 

 

A priori, cumpre destacar que a COSTA DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA não informou o 

modelo do equipamento ofertado. A ausência dessa informação impede a verificação da 

conformidade do equipamento com as especificações técnicas. Assim a Recorrida cometeu vício 

insanável, incompatível com o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, que deve 

ensejar na imediata desclassificação. 

 

A falta desse dado fere o item 8.6 do edital, conforme se verifica a seguir: 

 

A apresentação da proposta implica na declaração de 

conhecimento e aceitação de todas as condições da presente 

licitação, vinculando a licitante às informações apresentadas, tais 

como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, entre outras. 

Grifo nosso.  
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A classificação da proposta atesta o atendimento a todos os requisitos do edital, tanto os 

materiais (especificações técnicas, marca, modelo) quanto os formais (clareza, objetividade, 

conformidade). 

Outrossim, a proposta indeterminada como é o caso em questão, sem a indicação precisa 

do objeto, gera incerteza e impede a adequada comparação entre as propostas. De modo que a 

tentativa de alterar o objeto após a adjudicação viola o princípio da vinculação ao instrumento.  

Com esse panorama, a proposta apresentada pela empresa Recorrida não pode ser aceita 

pois não preenche os requisitos materiais e formais. Logo, a indicação precisa do modelo é 

fundamental para garantir a transparência e a igualdade entre os concorrentes, prevenindo vícios 

e irregularidades no processo licitatório. 

Neste jaez, a apresentação de proposta destoante das condições estipuladas no edital e/ou 

desprovida de viabilidade formal, deve ensejar, necessariamente, a sua desclassificação. Quer 

dizer que, em contraponto, a aceitação de proposta que contenha tais vícios, representa flagrante 

e grave ilegalidade, com violação aos princípios da isonomia e da vinculação ao ato convocatório. 

Cumpre destacar que a proposta não pode deixar margens para variações, sendo 

imprescindível identificar precisamente o modelo do equipamento. De modo que, a proposta 

indeterminada, não pode ser aceita justamente porque não garante a Administração Pública a 

exatidão daquilo que irá receber no momento da execução.  

Importante deixar consignado que o proponente não tem autonomia sobre a proposta uma 

vez que esta é apresentada; não está autorizado a modificar seus termos ou características do 

objeto a seu próprio nuto, pouco importando o motivo alegado. A proposta deve ser formulada 

com responsabilidade de maneira que a mesma possa ser cumprida em seus exatos termos. 

A empresa que cota um produto e, após sagrar-se vencedora, tenta entregar outro, viola o 

direito dos demais licitantes, que perderam a disputa em razão de um produto que não será o 

objeto da contratação. 

Cabe ressaltar, mais uma vez, que o Edital, conforme já fora exposto, está intimamente 

ligado aos Princípios da Vinculação ao Instrumento Convocatório e da Competitividade. Com 

efeito, a empresa licitante deverá ser desclassificada pelos motivos expostos acima.  
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Por igual, o momento para verificar o conjunto de informações e documentos para 

demonstrar a capacidade do licitante, bem como de realizar o objeto da licitação é ainda na fase 

de habilitação, não cabendo comprovação futura. 

Além do mais, é solicitado no Termo de Referência: “FREQUENCIA RESPIRATORIA COM 

INDICACAO NO DISPLAY NA FAIXA CUJO LIMITE INFERIOR SEJA 6 (SEIS) RPM (RESPIRACAO POR 

MINUTO) E CUJO LIMITE SUPERIOR SEJA NO MINIMO 140 (CENTO E QUARENTA) RPM, INCLUINDO-

SE NESTA FAIXA OS DOIS EXTREMOS”. 

Através de um comparativo completo dos itens solicitados em Edital e dos possíveis 

modelos da marca indicada, constata-se que nenhum dos modelos da família Abraham (Elijah, 

Isaiah) e DAVID atendem integralmente aos requisitos técnicos exigidos, vejamos: 

 

 
Imagem retirada do manual dos modelos ABRAHAM: MODELOS ABRAHAM, ELIJAH E ISAIAH - página 127 
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Imagem retirada do manual do modelo DAVID - página 125 

 

 

O termo de referência estabelece claramente a necessidade de equipamentos com faixa 

de frequência respiratória de 6 a 140 rpm. A análise técnica dos equipamentos propostos pela 

empresa demonstra que a faixa de frequência respiratória máxima é de 120 rpm para pacientes 

adultos, o que configura uma não conformidade com o edital. 

Dessa forma, diante das graves ilegalidades aqui constatadas, havendo grave desrespeito 

à legislação e seus Princípios Legais, a ABC EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA apresenta suas 

razões recursais, a fim de que sejam as empresas Recorridas desclassificadas, em razão do não 

atendimento técnico ao disposto em Edital e do comprovado desrespeito aos princípios 

licitatórios, para que sejam consideradas as demais propostas que atendem adequadamente aos 

requisitos estabelecidos no certame. 

 

III. DO PEDIDO 

 

Ante ao exposto, REQUER seja recebido o presente RECURSO ADMINISTRATIVO a fim de que seja 

a classificação do pregão revista, em razão da grave ilegalidade e desrespeito às exigências e 

características do descritivo dos itens ofertados, ao artigo 5º da Lei 14.133/21 e, ainda, art. 37, 
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XXI da Constituição Federal, que trata do dever de respeito aos princípios da administração 

pública, sob pena de incorrer em flagrante ato de improbidade administrativa. 

Ato contínuo, visando que o Edital seja atendido na sua INTEGRALIDADE, pautando-se 

especialmente nos princípios da Vinculação ao Edital, Isonomia, Competitividade, bem como a 

Constituição Federal e a Lei n°. 14.133/2021, requer que seja recebido o presente recurso, porque 

tempestivo, assim como seja o mesmo julgado procedente, a fim de que sejam declaradas as 

desclassificações das licitantes em questão, por terem ofertado equipamentos que não atende as 

exigências estabelecidas pela Administração Pública, no Pregão Eletrônico n.º 32/2024. Por 

conseguinte, o retorno do pregão a fase de classificação das propostas, convocando o próximo 

licitante mais bem colocado.  

Por fim, requer que o presente recurso seja recebido no seu efeito suspensivo, assim como, 

no caso de não reconsideração do ato, seja o mesmo remetido à Autoridade Superior, com a sua 

motivação, nos termos do art. 168 e § 2º, do art. 165 da Lei nº. 14.133/2021. 

 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

 

 

Piracanjuba – Goiás, 26 de setembro de 2024. 

 

 
 
 
 
 
 

ABC EQUIPAMENTOS HOSPITALARES LTDA 
CNPJ N°. 40.014.621/0001-49 
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